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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

Concurso Público para provimento de vagas de cargos Técnico-Administrativos – Edital nº 293/2016 

Resultado do julgamento dos recursos interpostos contra as questões da Prova Objetiva 

 

Opções de Vaga: 

C-306, C-307, C-308, C-309, C-310 e C-311 

 

Disciplina: Legislação (Nível Médio) – Grupo 3 
 

Questão: 13 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

A questão correta é a letra C, nos termos da alínea “a”, do inciso XVI, do Art. 37, da Constituição Federal de 1988, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:      

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto 

no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

c) a de dois cargos privativos de médico; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 
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Questão: 15 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A questão correta é a letra D, nos termos dos incisos I e II, do parágrafo 1º, do Art. 41, da Constituição Federal de 1988, in verbis:  

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 

 

Questão: 16 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A opção correta é a letra E, nos termos do Art. 15, caput, da Lei 12.527/11, in verbis:  

 

Art. 15.  No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no 

prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.  

 

Cumpre ressaltar que o prazo de 5 (cinco) dias é concedido para a autoridade se manifestar acerca do recurso impetrado em virtude do indeferimento do 

acesso a informações ou às razões da negativa de acesso, conforme estabelecido no parágrafo único, do art. 15, da mesma lei, in verbis: 

Parágrafo único.  O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 

5 (cinco) dias. 
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 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 

 

Questão: 17 

 

 Inscrições dos candidatos que interpuseram recurso: 

 

 

 Parecer da Banca Examinadora: 

 

A resposta correta é a letra A, nos termos do inciso III, do Art. 19, da Lei 8666/93, in verbis:  

 

Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser 

alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes regras: 

 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. 

 

 Situação da questão: mantida sem alteração de gabarito. 
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